
Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 1

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 7 de fevereiro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/02/2025

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”) para 
reunirem-se em assembleia geral extraordinária, a ser realizada de forma exclusivamente presencial, na sede social da 
Companhia, em primeira convocação, no dia 27 de fevereiro de 2025, às 11:00 horas, a fim de deliberar a seguinte 
ordem do dia: a) o aumento do capital social da Companhia no montante de até R$ 29.396.715,88 (vinte e nove milhões, 
trezentos e noventa e seis mil, setecentos e quinze reais e oitenta e oito centavos), mediante a subscrição privada de 
novas ações preferenciais classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por 
ação aproximado de R$ 16,96. Referido aumento deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de 30 (trinta) 
dias para exercício do direito de preferência, nos termos da lei, conforme procedimento a ser definido em assembleia; 
b) a autorização para que o Conselho de Administração homologue o aumento de capital final e definitivo após o término 
do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos limites 
aprovados pela assembleia; c) a reforma do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia 
acima indicadas; d) o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Alexandre Martos Capella ao cargo de membro do 
conselho de administração; e) a eleição e/ou reeleição (conforme o caso) dos membros do conselho de administração da 
Companhia;  f) a conversão de parte das ações ordinárias da Companhia em ações preferenciais classe A; g) a autorização 
para que a administração da Companhia tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas. 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2025.

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF: 49.911.654/0001-66

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (VALORES EM REAIS)

Paulo Cesar Adorno - CRC 1SP-171613

Balanço Patrimonial
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante  652.344  156.954 
    Caixa  1.501  1.501 
    Aplicações financeiras  482.994  1.191 
   Disponibilidades geral  484.495  2.692 
    Aluguel a receber  -    2.636 
    Créditos com PJ mútuos  81.652  75.430 
    Créditos com PF Ligadas  76.197  76.197 
    Adiantamento a fornecedores  10.000 
   Outros créditos  167.849  154.263 
Ativo não circulante  8.107.313  8.108.112 
    Terrenos nao operacionais  697.976  697.976 
    Predios nao operacionais  1.005.318  1.005.318 
   Investimentos imóveis não operacionais  1.703.294  1.703.294 
    Imobilizado  6.771.698  6.771.698 
    Depreciação acumulada  (367.679)  (366.880)
   Imobilizado líquido  6.404.019  6.404.818 
Totaldo ativo  8.759.657  8.265.066 

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023
 Passivo circulante  7.296  6.415 
    Fornecedores  6.790  5.161 
    Obrigações tributárias  484  1.231 
    Obrigações trabalhistas e previdenciárias  22  22 
   Obrigações circulantes  7.296  6.415 
 Passivo não circulante   7.872.275  7.910.817 
     Débitos com partes relacionadas - PF  7.872.275  7.910.817 
   Obrigações não circulantes  7.872.275  7.910.817 
 Patrimônio líquido  880.085  347.835 
    Capital social  8.588.575  8.588.575 
    Ajuste de avaliação patrimonial  2.479.314  2.479.314 
    Prejuízos acumulados  (9.928.013)  (10.393.328)
    Prejuízos do exercício  (259.790)  (326.726)
Total do passivo e patrimônio líquido  8.759.657  8.265.066 

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de vendas e serviços  28.996  31.513 
 Receita de adm, de imóveis próprios  28.996  31.513 
Receita líquida de vendas e serviços  28.996  31.513 
 (-) Deduções de vendas  (1.058)  (1.150)
Receita operacional líquida  27.938  30.363 
Lucro bruto operacional  27.938  30.363 
Despesas operacionais  (285.030)  (352.517)
 Administrativas  (275.920)  (304.486)
 Tributárias  (46.389)  (48.031)
 Outros receitas/despesas operacionais  37.278  -   
Lucro líquido antes dos resultados financeiros  (257.092)  (322.154)
Efeitos financeiros líquidos  (876)  (2.151)
 Despesas financeiras  (3.042)  (2.352)
 Receitas financeiras  2.166  201 
Resultado líquido antes da prov. P/ IR e CSLL  (257.968)  (324.305)
 Provisão de IRPJ - lucro presumido  (1.139)  (1.513)
 Provisão de CSLL - lucro líquido  (683)  (908)
Prejuízo líquido do exercício  (259.790)  (326.726)
Prejuízo por ação do capital (0,0060) (0,0076)

Demontração de Resultado

Descrição
Capital  

social

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

 Lucros ou 
prejuízos 

acumulados 

Patri-
mônio 
líquido

Saldo inicial em 
 01/01/2022 8.588.575  2.479.314 (10.393.328)  674.561 
 Ajuste de exercícios anteriores       -  -  -  - 
 Prejuízo líquido do exercício           -  -  (326.726) (326.726)
Saldo final em 
 31/12/2023 8.588.575  2.479.314 (10.720.054)  347.835 
 Ajuste de exercícios anteriores       - -  792.042  792.042 
 Prejuízo líquido do exercício           - -  (259.790) (259.790)
Saldo final em 
 31/12/2024 8.588.575  2.479.314 (10.187.803)  880.086 

Demonstração de mutação do patrimônio líquido

Proveniente das operações 31/12/2024 31/12/2023
 Prejuízo liquido do exercício  (259.790)  (326.726)
 Ajuste devededores de exercícios anteriores  792.042  -   
(+/-) Ajustes do resultado liquido
 Depreciações e amortizações  798  1.137 
(=) Resultado líquido ajustado  533.050  (325.589)
I -Das atividades operacionais
(Acréscimo) ou decrécimo do 
 ativo circulante + RLP  (13.586)  (136)
 Títulos a receber  (6.222)  -   
 Outros crédito  2.636  (136)
 Adiantamentos  (10.000)  -   
Acréscimo ou (decréscimo) 
 o passivos circulante + ELP  (37.660)  324.799 
 Fornecedores nacionais  1.628  5.161 
 Obrigações tributárias  (747)  36 
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias  -    (5.986)
 Provisões da folha de pagamento  -    (12.591)
 Outras obrigações  -    (1.187)
 Contas a pagar  (38.541)  339.366 
Caixa aplicado nas operações  481.804  (926)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais  481.804  (926)
 II- das atividades de investimentos
Total das atividades de investimentos
(I+II+III) aumento líquido 
 de caixa e equivalente a caixa  481.804  (926)
Caixa e equivalentes a caixa no ínicio do ano  2.692  2.692 
Variação ocorrida no período  481.803  926 
Caixa e equivalentes a caixa no final do ano  484.495  3.617 

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas explicativas

Anna Pugina Nogueira - Diretora Presidente
Diretoria

Contador

1. Contexto Operacional: A AFN Máquinas e Implementos S/A, com 
sede em Itapira/SP, foi fundada em 1965 e tem como objetivo a Explora-
ção da indústria de máquinas e implementos agrícolas, partes e peças e 
o comércio de seus produtos e subprodutos, podendo ainda importar e 
exportar, e praticar outras atividades industriais, comerciais, inclusive na 
prestação de serviços, correlatas, ou não (CNAE’s 2833-0/00, 2832-1/00, 
3321-0/00); e, participação em outras sociedades, como sócia, acionista 
ou quotista, atuando como holding (CNAE’s 6462-0/00). 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras As demonstrações contábeis levantadas 
em 31/12/2024 comparativas com 31/12/2023 estão em conformidade 
com as práticas contábeis adotados no Brasil, as quais compreendem as 
incluídas na legislação societária brasileira e as interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 3. Principais Práticas Contábeis 
A) Apuração do Resultado Foi adotado o regime de competência para o 
registro das mutações patrimoniais. A aplicação desse regime implica no 
reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou incor-
ridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. b) 
Caixa e equivalentes de caixa Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. Incluem cai-
xa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. c) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa Não há registro contábil da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, por critério da própria empresa. d) De-
mais ativos circulantes e não circulantes São apresentados ao valor líquido 
de realização. e) Imobilizado Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção, deduzido de depreciação/amortização, não representando 
o seu real valor de mercado, que poderia ser encontrado através de uma 
reavaliação dos bens. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base em taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos 
bens, segundo a Instrução Normativa SRF nº 162, de 31/12/1998. Por ativi-
dade, o imobilizado está constituído da seguinte forma: Imóveis não desti-

nados ao uso – Quadro demonstrativo em 31/12/2024. 
Item Custo Depreciação Vl. Liquido
Terrenos 697.976,01 (0,00) 697.976,01
Edifícios 1.005.318,15 (0,00) 1.005.318,15
Total 1.703.294,16 (0,00) 1.703.294,16
Bens Próprios em Operação – Quadro demonstrativo em 31/12/2024.
Item                                                     Custo Depreciação Vl. Liquido
Terrenos                                 2.063.594,18 (0,00) 2.063.594,18
Edifícios                                   4.407.775,13 (0,00) 4.323.022,66
Computadores                              4.612,37 (753,48) 1.922,69
Móv. Utensílios                              5.479,00 (45,00) 911,81
Máqs. Equip.                              21.898,27 (0,00) 14.567,74
Veículos                                     268.339,00 (0,00) 0,00
Total                                        6.771.697,95 (798,48) 6.404.019,05
A mutação do ativo imobilizado está demonstrada abaixo
Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2024
Imóveis não destinados ao uso

Rubrica Contábil 
Saldo Final - 

2023 Adições Baixas
Saldo Final - 

2024
Terrenos                               697.976,01 00,00 0,00 697.976,01
Edifícios                              1.005.318,15 0,00 0,00 1.005.318,15
Total                                  1.703.294,16 0,00 0,00 1.703.294,16
Bens Próprios em Operação

Rubrica Contábil
Saldo Final - 

2023 Adições Baixas
 Saldo Final - 

2024
Terrenos 2.063.594,18 0,00 0,00 2.063.594,18
Edifícios 4.407.775,13 0,00 0,00 4.407.775,13
Computadores 4.612,37 0,00 0,00 4.612,37
Móveis e Utensílios 5.479,00 0,00 0,00 5.479,00
Máqs. Equipamentos 21.898,27 0,00 0,00 21.898,27
Veículos 268.339,00 0,00 0,00 268.339,00
Total 6.771.697,95 0,00 0,00 6.771.697,95
As principais taxas anuais de depreciação por item, de acordo com a Recei-
ta Federal são as seguintes:

Item  Taxa Anual de Depreciação
Máquinas e Instalações 10%
Móveis e Utensílios 10%
Veículos 20%
Computadores e Periféricos 20%
f) Passivo circulante e não circulante São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e cambiais incorridas até a data dos 
balanços. A empresa tem títulos à pagar ao sócio g) Imposto de Renda e 
Contribuição Social O Imposto de Renda e Contribuição Social são calcu-
lados com base nas alíquotas estabelecidas pela legislação de regência. 4. 
Capital Social O capital autorizado em 31/12/2024 é de R$ 8.588.574,87, 
representado por 8.588.574,87 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacio-
nal e bens imóveis, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: Affonso 
Nogueira de Freitas detentor do capital social no valor de R$ 8.586.574,87; 
Afonso Nogueira Filho detentor do capital social no valor de R$ 500,00; 
Marcio Fernando Nogueira detentor do capital social no valor de R$ 
500,00; Gisele Nogueira detentora do capital social no valor de R$ 500,00 
Luis Alberto Nogueira detentor do capital social no valor de R$ 500,00. 5. 
Ajustes de Exercícios Anteriores No exercício de 2024 houve ajustes na 
conta Lucros ou Prejuízos Acumulados o montante $ 792.041,54 confor-
me descrito abaixo; $ 53.685,58 Restituição de Tributos Receita Federal 
IPI juros Selic Processo N. 13840-000.300/98-07. $ 105.272,60 Restituição 
de Tributos Receita Federal IPI juros Selic Processo N. 13840-000.101/99-
53. $ 111.455,38 Restituição de Tributos Receita Federal Saldo Negativo 
IRPF/CSLL juros Selic Processo N. 13840-000.211/99-51. $ 194.742,99 
Restituição de Tributos Receita Federal IPI juros Selic Processo N. 13840-
000.215/99-11. $ 194.742,99 Restituição de Tributos Receita Federal IPI 
juros Selic Processo N. 13840-000.215/99-11. $ 72.451,37 Restituição de 
Tributos Receita Federal IPI juros Selic Processo N. 13840-000.216/99-75. $ 
254.433,62 Restituição de Tributos Receita Federal IPI juros Selic Processo 
N. 13840-000.216/99-75. Itapira/SP., 31/12/2024.

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
CNPJ/ME 48.119.972/0001-26 - NIRE 35.300.601.629

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 2024
1. Data, hora e local. Realizada em 29 de setembro de 2024, às 11:00, na Sede da Essencis Biometano S.A., 
localizada na Cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Rodovia Bandeirantes SP – 348, Via de Acesso Norte Km 
33, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, em 
razão da presença da totalidade das acionistas da Companhia, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme 
alterada. 3. Mesa. Presidente – Sr. Sérgio Arosti Maturana. Secretário: Sr. Amil Bartolomeu Garcia. 4. Ordem do dia. 
(i) renúncia de membro do Conselho de Administração; (ii) eleição de novo membro do Conselho de Administração; 
e (iii) ratificação da composição do Conselho de Administração da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: As acionistas, 
após deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram o seguinte: 5.1. Aceitar a renúncia apresentada pelo 
Sr. Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, engenheiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, portador do RG 
nº 22.289.381-3, emitido pela SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o nº 285.441.418-70, ao cargo de membro do Conselho de Administração, apresentada nesta data, conforme 
termo de renúncia arquivado na sede da Companhia. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Diego Nicoletti brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 29.769.255-0, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 310.587.088-1, com endereço comercial na sede da Companhia, ao cargo de membro do Conselho de 
Administração, para um mandato de 03 (três) anos a contar desta data, podendo este ser estendido até investidura do 
sucessor. 5.3. Aprovar a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração que, em conjunto com o Sr. 
Diego Nicoletti, compõem o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 03 (três) anos a contar 
desta data, podendo este ser estendido até investidura do sucessor (i) Sr. Sergio Arosti Maturana, brasileiro, em 
união estável, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 18.825.657, emitida pela SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob nº 176.988.508-03, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo 
Madeira, nº 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, ao cargo de membro do Conselho de Administração; (ii) 
Sr. Luciano Vilas Boas Júnior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 082681005, 
emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob nº 814.944.405- 04, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, na Avenida Almirante Barroso, nº 52, 23º andar, sala 2302, Centro, CEP 20031-000, ao cargo 
de membro do Conselho de Administração; (iii) Sr. Diego Nicoletti brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG nº 29.769.255-0, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 310.587.088-1, 
com endereço comercial na sede da Companhia, ao cargo de membro do Conselho de Administração. 5.4. Cada um dos 
membros do Conselho de Administração, ora eleitos/reeleitos aceitam o cargo para os quais foram eleitos e afirmam, 
expressamente, nos termos e para os fins do §1º do artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme alterada e sob as penas da lei, 
que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos 
de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e 
tomam posse mediante assinatura dos termos de posse anexos à presente ata. Nada mais havendo a tratar e ninguém 
fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi 
assinada por todos os presentes. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 29 de setembro de 2024. 
Mesa: Sérgio Arosti Maturana - Presidente da Mesa, Amil Bartolomeu Garcia - Secretário da Mesa. JUCESP nº 
47.702/25-4 em 31.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

G. C. Participações S.A.
CNPJ/ME nº 12.423.925/0001-24 NIRE 35.300.544.731

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Dezembro de 2024
Data, Hora e Local: Realizada no dia 10 de dezembro de 2024, às 12h00, na sede da Companhia na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2277,16º andar, conj. 1604, Edif. Plaza Iguatemi, bairro Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP: 01,452-000. 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Albert Valério Abate - Presidente e Sra. Patricia Simon, Secretária. Ordem do 
Dia: Autorizar a Sociedade a formalizar e assinar, como interveniente anuente, a escritura pública de permuta, sem 
torna, e outras avenças, na qualidade de coproprietária do imóvel objeto das matrículas 115.034 e 115.035, do 1º 
Registro de Imóveis de São José, SC, com a finalidade de anuir à permuta financeira que a co-proprietária da fração 
ideal de 15% do imóvel, Hablitzel Participações S.A. (“Hablitzel”), sociedade empresária anônima, inscrita no 
CNPJ(MF) sob o nº 17.008.724/0001-84, com sede na Avenida Jornalista Rubens de Arruda Ramos, 2062, Apto. 601, 
Centro, Florianópolis, SC, CEP 88.015-701, celebrará com a sociedade limitada AJ Realty Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda. (“AJ Realty”), sociedade empresária limitada, sediada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, 
inscrita no CNPJ sob nº 35.312.187/0001-43; (ii) autorizar os Diretores da Sociedade, isoladamente, diretamente ou 
por meio de procuradores devidamente constituídos por instrumento público de procuração, a praticarem todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes ao fiel cumprimento das deliberações referentes às matérias desta ordem 
do dia, inclusive para firmar quaisquer instrumentos, escrituras, contratos e documentos, bem como a ratificação de 
eventuais atos já praticados com essa finalidade. Deliberações: O Sr. Presidente da Mesa declarou instalada a reunião 
e, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições, os acionistas aprovaram: (i) a Assinatura pela 
Sociedade de escritura pública de permuta, sem torna, e outras avenças, em que a Sociedade comparecerá como 
interveniente anuente, na qualidade de co-proprietária do imóvel objeto das matrículas 115.054 e 115.055, oriundas 
da matrícula 85.133, todas do 1º Registro de Imóveis de São José. Tal escritura terá por objeto a cessão, pela Hablitzel, 
na qualidade de co-proprietária do imóvel, à AJ Realty, do percentual de sua propriedade equivalente à fração ideal de 
10,7274% da sua fração sobre o imóvel, o que equivale a 1,6091% sobre o todo. Declara a Sociedade concordar com 
os termos desta transação, que em nada interfere na fração de titularidade do imóvel onde se encontra o empreendimento 
“Continente Shopping”, inclusive quanto aos direitos, obrigações e ônus inerentes à sua propriedade; (ii) autorizar os 
Diretores da Sociedade, isoladamente, diretamente ou por meio de procuradores devidamente constituídos por 
instrumento público de procuração, a praticarem todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes ao fiel 
cumprimento das deliberações referentes às matérias desta ordem do dia, inclusive para firmar quaisquer instrumentos, 
escrituras, contratos e documentos, bem como a ratificação de eventuais atos já praticados com essa finalidade. 
Leitura e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a 
qual após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo, 10 de dezembro de 2024. 
Mesa: Albert Valério Abate - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Acionistas Presentes: Jaimes Bento de Almeida 
Junior; Almeida Junior Shopping Centers S/A. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Patricia 
Simon - Secretária. JUCESP nº 48.326/25-2 em 03/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

NOGUEIRA PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 46.155.487/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (VALORES EM R$ 1,00)

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante  411  157 
 Bancos conta movimento  -   
 Aplicações financeiras  411  157 
Disponibilidades geral  411  157 
Ativo não circulante  3.680.894  3.680.894 
Ativo realizável a longo prazo  3.680.894  3.680.894 
 Créditos c/partes relacionadas  3.680.894  3.680.894 
Total do ativo  3.681.305  3.681.051 

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante  297.142  290.878 
 Contas a pagar  10.755  10.755 
 Lucros/dividendos a pagar  204.693  204.693 
 Crédito com contr. Mútuos  81.652  75.430 
 Obrigações tributárias  42 
Outras obrigações  297.142  290.878 
Passivo não circulante  189.216  194.216 
 Obrigações c/c sócios  189.216  194.216 
Patrimônio líquido  3.194.948  3.195.958 
 Capital social  3.270.000  3.270.000 
 Lucros ou (-)prejeizos acumulados  (66.270)  (60.458)
 Lucros ou (-)prejeizos acumulados  (8.782)  (13.585)
Total do passivo + patr. Líquido  3.681.305  3.681.051 

31/12/2024 31/12/2023
Despesas operacionais  (7.298)  (13.602)
 Administrativas  (7.293)  (13.600)
 Tributárias  (5)  (2)
Resultado antes dos efeitos financeiros  (7.298)  (13.602)
Efeitos financeiros líquidos  (1.484)  18 
 Despesas financeiras  (1.499) -
 Receitas financeiras  15  18 
Resultado líquido operacional  (8.782)  (13.585)
Resultado líquido antes da prov. P/ IR e CSLL  (8.782)  (13.585)
Lucro ou (prejuízo) do exercício  (8.782)  (13.585)
Lucro por ação do capital (0,0027) (0,0042)

Demontração de Resultado

Balanço Patrimonial

 Capital 
social 

 Lucros 
(prej) acum. 

 Patrim. 
Líquido 

Saldo final em 31/12/2022  3.270.000  (60.458) 3.209.542 
 Lucro ou (-) prejuízo liquido do exercício             -    (13.585)  (13.585)
Saldo final em 31/12/2023  3.270.000  (74.043) 3.195.957 
 Lucro ou (-) prejuízo liquido do exercício             -    (8.782)  (8.782)
 Ajuste de exercício anteriores -  7.772  7.772 
Saldo final em 31/12/2022  3.270.000  (75.053) 3.194.947 

Demonstração de Mutação das Contas do Patrimonio Líquido

Notas explicativas

1- Das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (8.782)  (13.585)
Ajustes devedores de exercícios anteriores  7.772  -   
(+/-) Ajustes do resultado líquido  (1.010)  (13.585)
(=) Lucro líquido ajustado  (1.010)  (13.585)
(Acréscimo) / decrécimo do ativo circulante + RLP
Contas a pagar  (4.958)  15 
C/c sócios  6.222  13.600 
 (=) Total (acéscimo) / decréscimo 
  do ativo circulante + RLP  1.264  13.615 
(Acréscimo) / decrécimo do passivo circulante + ELP
Outras obrigações
 (=) Total (acéscimo) / decréscimo 
  do passivo circulante + ELP  -    -   
Total das atividades operacionais  254  30 
(1+2+3) Aumento líquido 
 de caixa e equivalente a caixa  254  30 
Caixa e equivalente a caixa no início do ano  411  141 
Variação ocorrida no período  254  15 
Caixa e equivalente a caixa no final do ano  665  157 

Demonstração do Fluxo de Caixa

Affonso Nogueira de Freitas - Diretor Presidente
Diretoria

Paulo Cesar Adorno - CRC 1SP-171613
Contador

1. Contexto Operacional: A Nogueira Patrimonial e Participações S.A., 
com sede em Itapira/SP, foi fundada em 1981 e tem como objetivo a ati-
vidade Agentes de investimentos em aplicações financeiras, Holdings de 
Instituições Não-Financeiras. 2. Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 3. Principais 
Práticas Contábeis a) Apuração do resultado As receitas, custos e despesas 
são apuradas em conformidade com o regime contábil de competência. 
b) Caixa e equivalentes de caixa Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. In-
cluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. c) Demais 
ativos circulantes e não circulantes São apresentados ao valor líquido 

de realização. d) Passivo circulante e não circulante São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais incorri-
das até a data dos balanços. e) Imposto de Renda e Contribuição Social 
O Imposto de Renda e Contribuição Social são calculados com base nas 
alíquotas estabelecidas pela legislação de regência. Nesse exercício não 
foram calculados em decorrência da base de cálculo negativa. 4. Capital 
Social O capital autorizado em 31/12/2024 é de R$ 3.270.000,00, sendo 
o capital composto por 3.270.000,00 ações ordinárias, como segue: Af-

fonso Nogueira de Freitas - 1.749.450 ações no valor de R$ 1.749.450,00 
Anna Pugina Nogueira - 490.500 ações no valor de R$ 490.500,00 Gisele 
Nogueira - 155.325 ações no valor de R$ 155.325,00 Afonso Nogueira Filho 
- 408.750 ações no valor de R$ 408.750,00 Marcio Fernando Nogueira - 
310.650 ações no valor de R$ 310.650,00 Guilherme Vieira Caio - 155.325 
ações no valor de R$ 155.325,00. 5. Ajustes de Exercícios Anteriores No 
exercício de 2024 houve ajustes na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados o 
montante $ 7.772,17 conforme descrito abaixo; Restituição de Tributos Re-
ceita Federal – Saldo Negativo IRPJ/CSLL Processo N. 13840.000334/9-00.  
Itapira/SP., 31/12/2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM
A SER REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2025

O Diretor Presidente da SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM, usando das atribuições que 
lhe confere o Estatuto Social, convoca todos os associados, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária na sede desta Associação, Rua Miguel Roque nº. 90, Imirim, São Paulo (SP), CEP 02472-060, a 
realizar-se no dia 08 de março do ano de 2025, em primeira convocação com a presença de maioria absoluta 
dos associados às 12:00 horas. Não havendo quórum necessário, será realizada uma segunda convocação 
às 13:00 horas, com a presença de qualquer número de associados, de acordo com os preceitos eleitos no 
Estatuto desta Associação, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
 a) Exclusão de associados preferenciais;
 b) Apresentação, discussão e aprovação do novo Estatuto Social;
 c) Assuntos gerais.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2025.
Diretor Presidente

Sr. Guido Rocchi

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C0D6-F6A6-3480-894A.
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Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
C.N.P.J. nº  34.831.910/0001-38

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras do BULLLA SOCIEDADE DE EMPRÉSTIMO ENTRE 
PESSOAS S.A. “Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, acrescidas das notas explicativas e relatório do auditor 
independente sobre o exame de auditoria. Mensagem da Administração: O Bullla 
desde o início de suas operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de mais de 
2,8 milhões de acessos, com cerca de 900 mil pessoas que efetuaram o 
preenchimento do cadastro na plataforma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu 
compromisso de efetuar empréstimos entre pessoas físicas sem intermediação 
bancária. Acessos e Cadastros na Plataforma do Bullla SEP em 2024: Ao longo de 
2024 manteve-se a tendência do final de 2023, com um cenário bastante 
desafiador em relação à inadimplência de clientes pessoa física. Mesmo diante desse 
cenário a quantidade de acessos na plataforma superou 191 mil com um total de 
69 mil cadastros novos durante o ano de 2024, conforme gráfico a seguir:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 900 mil, sendo 95% de Tomadores (Bons Pagadores) e 5% de Investidores 
(Bons Poupadores).

Evolução Cadastros Acumulados
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Evolução no 2º Semestre de 2024: A inadimplência no mercado em 2024 manteve-

se em alta, embora tenha havido uma leve queda nos últimos meses do ano. Apesar 

dessa queda nos últimos meses, a inadimplência ainda é um problema para a economia 

brasileira. Diante desse cenário, a originação de novos créditos no Bullla SEP, sofreu 

um ajuste em seu algoritmo, o que resultou, não só no controle da inadimplência, 

como em sua redução. Durante o ano 2024 continuamos com a revisão de todos os 

processos de crédito e prevenção à fraude. As fraudes evitadas são todas identificadas 

durante o processo de onboarding, com a utilização de ferramentas robustas e com as 

melhores tecnologias disponíveis no mercado. Performance de Inadimplência: 

No Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), 

fechou o ano de 2024 com 2,01%, pouco abaixo do percentual de fechamento 

do primeiro semestre. Os indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo 

período com números satisfatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas 

no período. Processo de Cobrança: O Bullla SEP continuou investindo em campanhas 

de cobrança mais flexíveis e com massiva utilização de ferramentas de acionamento 

digital, (SMS, WhatsApp, URA Reversa, E-mail e Portais de Renegociação), além do 

tradicional contato humanizado, oferecendo condições individualizadas de 

renegociação da dívida, sempre com o aval e proximidade do investidor. O Bullla SEP, 

ofereceu em sua plataforma e através do contato de assessorias de cobrança 

especializada, campanhas de desconto e soluções simples de processo de renegociação 

de dívidas, segura e com a formalização necessária para um acordo entre investidor e 

tomador. Em 2024, foram renegociados mais de 642 contratos, possibilitando que o 

tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo a rentabilidade junto aos 

investidores. Plataforma Bullla SEP - Tecnologia: A plataforma Bullla SEP continuou 

a investir em 2024, na contratação e desenvolvimento de ferramentas, para tornar o 

processo de crédito, prevenção à fraude, cobrança, compliance cada vez mais 

eficientes e seguros. Estratégias e Perspectivas: Em 2024 a estratégia do Bullla SEP 

é de manter sua característica de ser a plataforma de crédito pessoal “de Gente pra 

Gente”, com a modalidade P2P, como uma instituição financeira que busca a melhor 

experiência para o cliente, aproximando de forma simples e segura, bons pagadores 

(tomadores) e bons poupadores (investidores), sempre em conformidade com as 

melhores práticas.

A Administração

Diretoria
Joao Geraldo Matta de Araújo Jr. - Vice-Presidente

Daniel Coifman Bergman - Vice-Presidente
Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente

Contador
Orlando Francisco Duarte Jordão - Contador - CRC 1SP - 294229/O-0

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)
2024 2023

Ativo Notas Exercício Exercício
Circulante 856 1.069
 Caixa e equivalentes de caixa 4 836 144
  Disponibilidades 836 144
 Outros créditos 5 20 925
  Impostos e contribuições a compensar 20 21
  Diversos – 904
Permanente 6 269 317
 Imobilizado 3 9
  Imobilizado de Uso 31 31
  (–) Depreciação acumulada (28) (22)
 Intangível 266 308
  Ativos intangíveis 425 425
  (–) Amortização acumulada (159) (117)
Total Ativo 1.125 1.386

2024 2023
Passivo Notas Exercício Exercício
Circulante 121 351
 Outras obrigações 7 121 351
  Fiscais e previdenciárias 6 14
  Provisões 30 18
  Diversos 85 319
 Patrimônio líquido 1.004 1.035
  Patrimônio líquido 9 1.004 1.035
  Capital social 3.030 3.030
  Prejuízos acumulados (2.026) (1.995)

  
Total Passivo 1.125 1.386 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$)
2024 2023

Demonstração de resultado
 do exercício Notas

2º
Semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira – 1 24
 Receitas de operações com títulos
  e valores mobiliários – 1 24
Resultado de intermediação financeira – 1 24
Outras receitas/(despesas)
 operacionais (22) (32) (246)
 Receitas de prestação de serviços 10 245 497 261
 Despesas administrativas 11 (224) (422) (409)
 Despesas tributárias (24) (48) (27)
 Provisões para contingência 4 (12) (19)
 Depreciação e amortização (24) (48) (54)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 1 1 (2)
Resultado operacional (22) (31) (222)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro e participações (22) (31) (222)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro (22) (31) (222)
Imposto de renda e contribuição social 12 4 – –
 Provisão para imposto de renda 2 – –
 Provisão para contribuição social 2 – –
Prejuízo do exercício (18) (31) (222)
Resultado líquido por ação - R$ (0,00001) (0,00001) (0,00007)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$)

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Prejuízo do semestre/exercício (18) (31) (222)
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente total (18) (31) (222)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$)
Capital
Social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.030 (1.773) 1.257
Prejuízo do exercício – (222) (222)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.030 (1.995) 1.035
Prejuízo do exercício – (31) (31)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004
Saldos em 30 de junho de 2024 3.030 (2.008) 1.022
Prejuízo do semestre – (18) (18)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$)
2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Atividades operacionais
 Prejuízo do semestre/exercício (18) (31) (222)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 24 48 54
Lucro/(prejuízo) do semestre/exercício
 ajustado 6 17 (168)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos 934 906 (589)
 Outras obrigações (291) (224) 253
 Fiscais e previdenciárias (1) (7) (8)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
 nas atividades operacionais 642 675 (344)
(Aumento)/Redução do caixa e
 equivalentes de caixa 648 692 (512)
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre/exercício 188 144 656
  No fim do semestre/exercício 836 836 144
(Aumento)/Redução do caixa e
 equivalentes de caixa 648 692 (512)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla 
Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP” e/ou “Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nesta data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Instituição em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa, para o semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 
08, a Instituição possui transações com partes relacionadas, transações relevantes 
decorrentes de prestações de serviços e rateio de despesas. Essas transações foram 
contratadas em condições comerciais definidas entre as partes. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores 

correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras da 
Instituição referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi conduzido sob 
a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de 
auditoria datado de 12 de março de 2024, sem modificação de opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de janeiro de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1RJ-109.628/O-0

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
(“Bullla SEP” ou “Companhia”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do 
Brasil que obteve sua aprovação e início de atividades em 11 de setembro de 2019 e 
tem como controlador o Bullla Instituição de Pagamento S.A. Sua sede administrativa 
está localizada na Avenida Rebouças, n° 2.516, 6° andar - Pinheiros - São Paulo/SP. 
O foco de atuação do Bullla SEP está na prática de intermediação de operações de 
empréstimo e de financiamento entre pessoas, exclusivamente por meio de plataforma 
eletrônica, bem como realizar prestação de serviços de análise creditícia, cobrança de 
crédito para terceiros. Em 06 de setembro de 2024, foi aprovada a alteração de 
controle da SEP para o Bullla Instituição de Pagamentos S.A. O controle do 
Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. pertence à Bullla Instituição de 
Pagamentos S.A. e o controlador do grupo econômico em última instância é o 
Bullla FIP Multiestratégia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
com base nas práticas contábeis emanadas pela legislação societária brasileira (Lei 
Federal 6.404/76), bem como sob as alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 
11.638/07 e 11.941/09 e normas, instruções e regulamentos emanados pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN, do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresentação dessas demonstrações financeiras 
está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (“COSIF”). Os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: 
• CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual básica para relatório financeiro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - 
Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - 
Ativo intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre 
partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado 
em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudanças de 
estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento 
subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo 
imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para Investimento 
- Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - Resolução 
CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN n° 4.818/20; • CPC 
46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente - Resolução CMN n° 4.924/21. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes 
de determinadas contas de ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, os resultados 
efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o princípio da continuidade dos negócios 
da Instituição considerando que as suas atividades operacionais representam fator 
estratégico fundamental para seus controladores. As alterações advindas das 
Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas Demonstrações 
Financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as diretrizes 
de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS). 
a. Normativos emitidos pelo BACEN com vigência futura: A partir de 1º de janeiro 
de 2025, as disposições da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as 
modificações introduzidas pela Resolução CMN nº 5.100/23, estabelecem novos 
conceitos e critérios aplicáveis aos instrumentos financeiros. Esses conceitos e 
critérios incluem diversos aspectos, como a classificação, mensuração, reconhecimento 
e baixa dos instrumentos financeiros, o reconhecimento de provisão para perdas 
esperadas relacionadas ao risco de crédito, a atualização dos instrumentos financeiros 
com base na taxa efetiva de juros contratual, e o reconhecimento de juros para 
instrumentos financeiros ativos em atraso. O Bullla SEP possui um planejamento de 
implementação estruturado em conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/21, que 
estabeleceu uma série de etapas a serem cumpridas ao longo de 2024, com o objetivo 
de implementação integral a partir de 1º de janeiro de 2025. Para assegurar a 
efetividade do processo, além dos esforços internos foi contratada uma consultoria de 
mercado, a fim de avaliar os impactos da adoção dos normativos e direcionar sua 
implementação. Em complemento à Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB 
nº 352, de 23 de novembro de 2023, revogou a Resolução BCB nº 309, de 28 de março 
de 2023. A nova resolução dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis 
aos instrumentos financeiros, incluindo a designação e o reconhecimento das relações 
de hedge. Além disso, a Resolução BCB nº 352 aborda os seguintes tópicos: - 
Procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixa de ativos financeiros; - 
Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; - Constituição de provisão para 
perdas associadas ao risco de crédito; - Evidenciação de informações relativas a 
instrumentos financeiros nas notas explicativas. A Administração do Bullla SEP 
acompanha atentamente o processo de implementação das Resoluções CMN 
nº 4.966/21 e BCB nº 352/23, avaliando continuamente os potenciais impactos nas 
suas Demonstrações Financeiras. As demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela diretoria em 30 de janeiro de 
2025. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda 
funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no 
mercado aberto e aplicações cujo vencimento na data de aplicação seja igual ou 
inferior a 90 dias e que apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, 
que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos 
de curto prazo. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários 
adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente 
pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da 
intenção da Administração da Companhia, conforme Circular BACEN nº 3.068/2001. 

3.4. Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: Outros ativos são 
demonstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e 
as variações monetárias (em base pro rata dia), deduzidos das correspondentes rendas 
de realização futura e/ou provisões para perdas. 3.5. Imobilizado e intangível: 
O imobilizado e intangível da Companhia são registrados pelo custo de aquisição, 
deduzido das depreciações e amortizações acumuladas. Ambas são calculadas pelo 
método linear. As principais taxas anuais de depreciação utilizadas, base para esta 
dedução, são as seguintes: equipamentos de segurança 10%, equipamentos de 
processamento de dados 20% e intangíveis 20%. 3.6. Passivos circulantes: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridos. 3.7. Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
3.8. Imposto de renda e contribuição social: O Bullla SEP entende que sua 
tributação se enquadra no art. 257, item II do Decreto nº 9.580 aplicável para as 
entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões 
previstas na legislação fiscal, à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 20 no mês ou R$ 240 ao ano. A provisão para 
contribuição social é constituída sob alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
conforme legislação vigente, para as pessoas jurídicas com atividade regulada pelo 
Banco Central do Brasil. 3.9. Provisões para contingências: O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução 
CMN nº 3.823/09. 3.10. Lucro ou prejuízo por ação: É calculado com base no lucro 
líquido ou do prejuízo do exercício, dividido pela quantidade de ações em circulação 
nas datas dos balanços. 3.11. Principais julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis: A preparação das Demonstrações Financeiras requer a adoção de 
estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos ativos e 
passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no período. 
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor 
residual do ativo imobilizado e intangível, Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos (créditos tributários), redução ao valor recuperável do ágio (quando 
aplicável), provisão para riscos e determinação do valor de mercado de instrumentos 
financeiros. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais 
podem divergir dessas estimativas. A Companhia revisa as estimativas e premissas, no 
mínimo, semestralmente. 4. Caixa e equivalentes de caixa: As disponibilidades da 
SEP em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão assim classificadas:

2024 2023
Exercício Exercício

Disponibilidades 836 144
836 144

5. Outros créditos: Os outros ativos da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 estão representados da seguinte forma:

2024 2023
Exercício Exercício

Impostos e contribuições a compensar 20 21
Diversos (*) – 904

20 925
(*) Refere-se substancialmente a valores a receber do Bullla Instituição de 
Pagamentos S.A.
6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado e do intangível no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está representada da seguinte forma:

Taxa
Anual Custo

Amortizações/
Depreciações

Saldo em
31/12/2024

Saldo em
31/12/2023

Imobilizado
Equipamentos de
 processamento de dados 20% 24 (24) – 5
Equipamentos de
 comunicação e
  segurança 10% 7 (4) 3 4

31 (28) 3 9
Intangível
Software 20% 425 (159) 266 308

425 (159) 266 308

7. Outras obrigações
2024 2023

Notas Exercício Exercício
Fiscais e previdenciárias 7.a 6 14
Provisões
Contingência cível 13 30 18
Diversos
Obrigações por empréstimos entre pessoas 7.b 67 40
Fornecedores 1 11
Intercompany 8 – 268
Outras contas a pagar (*) 17 –

121 351
(*) Trata-se de depósitos originários da operação de intermediação em processo de 
identificação e classificação.
a. Fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias da Companhia em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 estão representadas da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Impostos s/terceiros 2 9
Impostos s/lucro 2 2
Impostos s/faturamento 2 3

6 14
b. Recursos de terceiros

2024 2023
Exercício Exercício

Recursos pagos pelos devedores 28 11
Recursos disponibilizados pelos credores 39 29

67 40
O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores aos credores até o prazo de 
01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas do empréstimo. Os recursos 
destinados aos devedores, pelos credores, também são transferidos até o prazo de 01 
(um) dia útil, contado do pagamento do empréstimo, nos termos do art. 21, II da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional, nº 5.050, de 25 de novembro de 2022. 
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e 
garantias, não envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam outras 
desvantagens. A Companhia manteve transações com partes relacionadas conforme 
detalhado a seguir:

2024 2023
Exercício Exercício

Contas a receber - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. – 899

– 899
Contas a pagar - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. – 268

– 268
Receita - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 480 200

480 200
Despesa - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 27 37

27 37
O montante de contas a receber e a pagar referem-se à prestação de serviços 
realizados com partes relacionadas e foram devidamente liquidados no exercício de 
2024. Não houve remuneração paga aos administradores da Companhia no período 
findo de 31 de dezembro de 2024 e 2023. 9. Patrimônio líquido: Capital social: 
O capital social da Companhia integralizado e subscrito é de R$ 3.030, representado 
por 3.030.000 ações, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já aprovadas pelo 
Banco Central, e registrado na Junta Comercial em 18 de agosto de 2021. 
10. Receitas de prestação de serviços: O Bullla SEP realiza prestação de 
serviços de empréstimos entre pessoas através de disponibilização de plataforma 
eletrônica. No exercício, a SEP concluiu alguns contratos entre credores e tomadores, 
realizou prestações de serviços e obteve outros resultados financeiros, assim apurou 
receita de R$ 480 (R$ 200 em 2023).

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de prestação de serviços 245 497 261
245 497 261

11. Despesas administrativas
2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas administrativas
Serviços de terceiros (112) (268) (321)
Serviços com auditoria externa (53) (53) –
Processamento de dados (15) (37) (20)
Aluguel (8) (15) (15)
Outras despesas administrativas (36) (49) (53)

(224) (422) (409)
12. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a 
SEP apurou prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL.

2024 2023
Exercício Exercício

Lucro Líquido/(prejuízo) (31) (222)
(+) Adições 41 44
(–) Exclusões (18) –
Resultado antes dos Impostos (8) (178)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal – –
Lucro Real (8) (178)
IRPJ a pagar – –
Lucro Líquido/(prejuízo) (31) (222)
(+) Adições 41 10
(–) Exclusões (18) –
Resultado antes dos Impostos (8) (212)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal – –
Base de Cálculo CSLL (8) (212)
CSLL a pagar – –
13. Contingências: Em 31 de dezembro de 2024, o Bullla SEP possui causas cíveis 
prováveis no montante de R$ 30 (R$18, em 2023) e possui causas possíveis no 
montante de R$ 40 (R$ 54, em 2023). 14. Gerenciamento de riscos: Nas práticas 
adotadas pela Companhia, a integração da gestão do risco com a gestão do capital é 
fundamental para permitir a avaliação da adequação do capital e identificar a 
necessidade de capital para fazer frente aos riscos de forma prospectiva. O gerenciamento 
de riscos é realizado em conformidade com as políticas internas aprovadas pelo 
Conselho de Administração da Companhia. 14.1. Risco operacional: O risco operacional 
é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Essa 
definição inclui, ainda, o risco legal associado à inadequação ou deficiência em 
contratos firmados pela instituição, bem como a sanções em razão de descumprimento 
de dispositivos legais e de indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades 
desenvolvidas pela instituição. Estrutura de Gerenciamento do Risco Operacional: 
O acompanhamento dos processos e ferramentas para o gerenciamento do risco 
operacional na SEP, está sob a gestão e responsabilidade da Diretoria Executiva de 
Riscos. Processo de Gerenciamento do Risco Operacional: O processo de gerenciamento 
do risco operacional na SEP é compreendido por um conjunto de ações e mecanismos 
que visam manter em níveis adequados a exposição aos riscos. Os processos adotados 
podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e controles; • Implantação de processo 
contínuo de gestão de informações em três níveis: da aplicação do Bullla, da 
infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Documentação e armazenamento 
da base de perdas; • Gestão de continuidade de negócios; • Alocação de capital para o 
risco operacional; • Comunicação e informação. 14.2. Risco socioambiental: O Bullla 
é uma plataforma de crédito que promove oportunidades de negócios entre pessoas, 
baseado nos valores de transparência, confiança, boa fé e segurança ligados a questões 
de sustentabilidade. Portanto, para o Bullla SEP, destaca-se o conceito de 
sustentabilidade com uma gestão baseada em princípios e valores, onde a perenidade 
do negócio depende da utilização de produtos e serviços, da satisfação do associado e 
do seu desenvolvimento econômico, social e ambiental. 15. Limite de capital e 
patrimônio líquido: Conforme estabelecido na Resolução do Conselho Monetário 
Nacional nº 5.050, o capital mínimo e patrimônio mínimo exigido para uma SEP é de 
R$1.000. Em 31 de dezembro de 2024, o Bullla SEP estava enquadrado neste limite. 
16.  Eventos subsequentes: Não há eventos subsequentes a serem divulgados para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 17. Resultados não recorrentes: A 
Resolução BCB nº 2/2020 define como resultado não recorrente aquele que não se 
relaciona, ou se relaciona de forma incidental, com as atividades operacionais típicas da 
Instituição, e cuja recorrência em exercícios futuros não é prevista. O Bullla SEP não 
apresentou resultados não recorrentes no exercício de 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C0D6-F6A6-3480-894A.
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Bullla Instituição de Pagamento S.A.
C.N.P.J. nº 08.422.119/0001-64

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Aos acionistas e demais interessados: Conheça a nossa história: Nosso nome vem 
da palavra “Bulla”, usada há mais de dez mil anos pelos sumérios para batizar as 
placas de argila que registravam transações econômicas. A diferença é que nossa 
marca possui um “l” a mais, dessa proposta que surgiram os três Ls: do lado esquerdo 
representa o poupador, do lado oposto, o pagador e no meio representa o Bullla, in-
termediando a comunicação. O Bullla nasce em 2017 com o propósito de oferecer uma 
solução inovadora, sem burocracia e acessível para todos, principalmente para aqueles 
que mais precisam. Em 2020, os acionistas atuais adquiriram a operação da americana 

Wex no Brasil e com ela todas as operações de meios de pagamento corporativos no 
segmento de benefícios, em 2021 fomos homologados pela Mastercard e em 2022 
incrementamos a oferta de crédito agregando benefícios flexíveis e evoluímos o Car-
tão Bullla para o Cartão BulllaEne, nesse mesmo ano, efetuamos um pleito junto ao 
BACEN para se tornar uma IP regulada. Em 25 de setembro de 2024, fomos autorizados 
a funcionar como Instituição de Pagamento, nas modalidades de emissor de moeda 
eletrônica e emissor de instrumento de pagamento pós-pago, a partir desse momento 
passou a elaborar as suas demonstrações financeiras segundo as regras definidas para 

as instituições de pagamento observando o Plano Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (“COSIF”). A Administração do Bullla Instituição de Pagamen-
to S/A em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstra-
ções Financeiras individuais e consolidadas do Bullla Instituição de Pagamento S.A. e 
suas controladas, encerradas em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respec-
tivas notas explicativas bem como do relatório dos auditores independentes. O Bullla 
Instituição de Pagamento S.A. encerrou o exercício de 2024 com patrimônio líquido 
de R$ 158 milhões e total de ativos de R$ 466 milhões. O Bullla encerrou o exercício 

de 2024 com lucro líquido de R$ 45,5 milhões. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. 
preza por uma estrutura organizacional que permite o controle tempestivo indepen-
dente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos em virtude de suas 
atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado. A 
Administração agradece aos clientes, controladores e parceiros pela confiança inves-
tida e aos colaboradores pelo contínuo empenho e comprometimento.  

A Administração.

Balanços Patrimoniais - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais - R$)
Ativo Notas Individual Consolidado

2024 2024
 Caixa e equivalentes de caixa 3 27.859 28.740
  Disponibilidades 27.859 28.740
 Instrumentos financeiros 159.540 78.937
  Títulos e valores mobiliários 4 159.540 78.937
 Outros créditos 5 137.533 257.887
  Créditos tributários 19.b 45.804 45.804
  Devedores por depósitos em garantia 172 172
  Impostos e contribuições a compensar 12.638 12.658
  Impostos a recuperar 2.833 2.833
  Transações de pagamento 1.543 1.543
  Títulos e créditos a receber 6.165 126.871
  Provisão para devedores duvidosos (153) (515)
  Diversos 68.531 68.521
 Outros valores e bens 6 58.862 58.862
  Despesas antecipadas 58.862 58.862
 Investimentos 7 41.151 –
  Participação em controladas 41.151 –
 Imobilizado 8 1.786 1.789
  Imobilizado de uso 3.764 3.795
  (–) Depreciação acumulada (1.978) (2.006)
 Intangível 8 39.014 39.281
  Ativos intangíveis 64.335 64.761
  (–) Amortização acumulada (25.321) (25.480)
Total Ativo 465.745 465.496

Passivo Notas Individual Consolidado
2024 2024

Depósitos 2.660 2.660
 Saldos de livre movimentação 2.392 2.392
 Saldos de contas encerradas 268 268
Relações interfinanceiras 9 174.691 174.691
 Transações de pagamento 174.691 174.691
Obrigações por empréstimos e repasses 10 100.378 100.378
 Empréstimos - País 100.378 100.378
Outras obrigações 30.012 29.763
 Fiscais e previdenciárias 11 16.572 16.578
 Provisões 12 11.800 11.830
 Diversos 1.640 1.355
Patrimônio líquido 13 158.004 158.004
 Capital social 97.281 97.281
 Reserva Legal 3.036 3.036
 Reserva de Lucros 57.687 57.687

  
Total Passivo 465.745 465.496

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 

(Em milhares de reais - R$)
Notas Individual Consolidado

2024 2024
Receitas de intermediação financeira 17 78.838 77.424
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários 24.944 23.530
 Resultado de serviços financeiros Bullla 53.894 53.894
Despesas de intermediação financeira 18 (14.562) (16.885)
 Operações de empréstimos (11.234) (11.234)
 Despesas de operações com títulos e valores mobiliários – (2.236)
 Outras despesas financeiras (3.328) (3.415)
Resultado de intermediação financeira 64.276 60.539
Outras receitas/(despesas) operacionais (4.818) (1.084)
 Receitas de prestação de serviços 15 163.638 163.870
 Despesas administrativas 16 (90.064) (90.660)
 Despesas de pessoal 16 (50.373) (50.373)
 Despesas tributárias 16 (18.688) (18.720)
 Provisões para contingência 16 (244) (240)
 Provisões para créditos de liquidação duvidosa 16 (58) (35)
 Depreciação e amortização 16 (3.703) (3.727)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 16 145 (1.199)
 Resultado de equivalência patrimonial 16 (5.471) –
Resultado operacional 59.458 59.455
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 59.458 59.455
Provisão sobre participações no resultado (3.356) (3.356)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 56.102 56.099
Imposto de renda e contribuição social (10.562) (10.559)
 Provisão para imposto de renda (7.710) (8.548)
 Provisão para contribuição social (2.852) (2.011)
Lucro do exercício 45.540 45.540
Quantidade de ações 240.365 240.365
Lucro líquido por ação 0,19 0,19

As notas explicativas da Administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024

(Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

2024 2024
Lucro líquido do exercício 45.540 45.540
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 45.540 45.540

As notas explicativas da Administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024

(Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

Atividades operacionais 2024 2024
 Lucro do exercício 45.540 45.540
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 3.703 3.890
Lucro do exercício ajustado 49.243 49.430
Variações em ativos e passivos
 Títulos e valores mobiliários (37.480) (34.744)
 Títulos e créditos a receber 12.457 (25.949)
 Outros créditos (10.482) (14.938)
 Outros valores e bens (22.979) (22.977)
 Depósitos 2.660 2.660
 Transações de pagamento 15.760 15.760
 Obrigações por empréstimos 67.885 67.885
 Outras obrigações (3.782) (3.815)
 Fiscais e previdenciárias 6.314 6.320
Total das variações em ativos e passivos 30.353 (9.798)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
 nas atividades operacionais 79.596 39.632
Atividades de investimento
 Aquisição de investimentos (41.151) –
 Aquisição de imobilizado e intangível (21.751) (22.208)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
 nas atividades de investimento (62.902) (22.208)
Atividades de financiamento
 Dividendos pagos no exercício (10.000) (10.000)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
 nas atividades de financiamento (10.000) (10.000)
(Aumento)/Redução do caixa e equivalentes de caixa 6.694 7.424
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do exercício 21.165 21.316
  No fim do exercício 27.859 28.740
(Aumento)/Redução do caixa e equivalentes de caixa 6.694 7.424

As notas explicativas da Administração são parte  
integrante das demonstrações  financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais - R$)
Individual e consolidado Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros/(Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 97.281 1.538 23.645 – 122.464
Lucro líquido do exercício – – – 45.540 45.540
Dividendos pagos antecipadamente – – – (10.000) (10.000)
Constituição de reserva legal – 1.498 – (1.498) –
Constituição de reserva de lucros – – 34.042 (34.042) –
Aumento de capital – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.281 3.036 57.687 – 158.004

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
 individuais e consolidadas

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: O Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia” ou 
“Bullla”), anteriormente denominada Bullla S.A, constituída como Unik S.A. em 30 de 
outubro de 2006, com sede na Av. Rebouças, 2516, 6º Andar, conjuntos 61 e 62, Pi-
nheiros, CEP.: 05402-400 - São Paulo - SP, atua como instituição de pagamento e 
prestadora de serviços no âmbito de seus próprios arranjos de pagamentos. Conside-
rando a estratégia de oferecer serviços financeiros a seus clientes e de constituir um 
conglomerado financeiro supervisionado pelo Banco Central do Brasil o Bullla, em 1º 
de setembro de 2021, incorporou a Moc Pequi Atividades de Internet e Tecnologia 
Ltda, que era detentora da marca (domínio) “Bullla, de gente pra gente” e website 
(plataforma digital) marketplace www.bullla.com.br. O controle do Bullla Instituição 
de Pagamentos S.A. pertence a Bullla Holding S.A. e o controlador do grupo econômi-
co em última instância é o Bullla FIP Multiestratégia. Em 23 de fevereiro de 2022, o 
Bullla Instituição de Pagamento S.A. através do protocolo nº 18600. 013736/2022-68 
efetuou junto ao BACEN pedido para se tornar uma IP regulada. Em 25 de setembro de 
2024, o BACEN, através do Comunicado Geral nº 124314421, aprovou o processo nº 
205639 do Bullla Instituição de Pagamentos S.A., o autorizando a funcionar como 
instituição de pagamento, nas modalidades de emissor de moeda eletrônica e emissor 
de instrumento de pagamento pós-pago. Em decorrência da obtenção dessa autoriza-
ção, a Companhia passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de paga-
mento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), inclusive no tocante 
à forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, de acordo com critérios determinados pelo BACEN. Em 25 de outubro de 
2023, foi constituída sociedade por ações sob a denominação de Bullla Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S/A com emissão de 50.000 ações ordinárias. 
O Bullla Instituição de Pagamento S/A detém 99,998% dessas ações ordinárias. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando 
o princípio da continuidade dos negócios da Instituição. 2. Base de elaboração e 
resumo das principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade e base 
de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e pelo Banco Central do Brasil e foram elaboradas em 
consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Na divulgação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, o Bullla considerou o disposto na Resolução 
BCB n° 2/2020, que o desobriga da apresentação de demonstrações financeiras com-
parativas. O Bullla está em consonância com a Resolução BCB nº 367/2024. De acor-
do com o art. 12 da resolução BCB nº 2, as instituições devem informar eventuais 
diferenças existentes entre os critérios, os procedimentos e as regras para identifica-
ção, classificação, reconhecimento e mensuração aplicados nas demonstrações conso-
lidadas e os aplicados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas rela-
tivas ao mesmo período contábil. Em aderência ao processo de convergência com as 
normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis 
as instituições financeiras somente quando aprovadas pelo Bacen. Os pronunciamen-
tos contábeis já aprovados são: • CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual para relatório 
financeiro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável 
de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras - Resolução CMN 
nº 4.525/16; • CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa - Resolução CMN 
nº 4.818/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 
(R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 10 
(R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políti-
cas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 24 - Eventos Subsequentes - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 
25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN 
nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 31 - 
Ativo não circulante mantido para venda - Resolução CMN nº 4.747/19; • CPC 33 (R1) 
- Benefícios a empregados - Resolução CMN nº 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por 
ação - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução 
CMN nº 4.924/21; e • CPC 47 - Receita de contrato com cliente - Resolução CMN nº 
4.924/21. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram aprovadas 
e autorizadas para emissão pela Administração da Companhia em 03 de fevereiro de 
2025. 2.2 Base de preparação e consolidação: As demonstrações financeiras conso-
lidadas compreendem as informações contábeis da Companhia e de suas controladas 
em 31 de dezembro de 2024. O controle é obtido quando a Companhia estiver expos-
ta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investi-
da e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, 
tiver: • Poder em relação à investida; • Exposição ou direito a retornos variáveis de-
correntes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder 
em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A Companhia avalia se 
exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle elencados acima. A consoli-
dação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação 
à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. 
Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercí-
cio são incluídos nas informações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que a Companhia deixar de exercer o 
controle sobre a controlada. Eventual alteração na participação societária da contro-
lada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. 
Os principais procedimentos de consolidação estão descritos a seguir: • Eliminação 
dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas; • Eliminação 
das participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das 
empresas controladas; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de 
negócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, 
mas apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos rela-
cionados; • As políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas são 
consistentes e foram aplicadas de maneira uniforme em relação àquelas adotadas na 
preparação das demonstrações financeiras correspondentes ao exercício anterior, 
apresentados para fins de comparação. A Companhia consolida suas demonstrações 
financeiras com as de suas controladas considerando o mesmo período de divulgação; 
e • O Bullla Instituição de Pagamento S.A. foi autorizado como uma IP regulada pelo 
BACEN em 25/09/2024, diante deste fato, não é necessária, a divulgação comparativa 
com o exercício anterior, conforme previsto no art. 42 da Resolução BCB nº2. As de-
monstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das  
seguintes controladas, cuja participações nas datas dos balanços são as seguintes:

31/12/2024
Direta Indireta

Bullla Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 99,998% 0,002%
Bullla Sociedade de Empréstimo entre Pessoas S.A. 100,00% –
Bullla Fundo de Investimentos Multimercado Crédito Privado 100,00% –
2.3 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional de apresenta-
ção da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Valores em moeda estrangeira ou su-
jeitos à atualização monetária: Os ativos e passivos financeiros denominados em 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio na 
data de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de 
câmbio sobre os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no resultado do 
exercício, na rubrica “Variação cambial”, quando aplicável. Ativos e passivos não fi-
nanceiros adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base 
nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor 
justo, quando este é utilizado. Os ativos e passivos em reais (R$) e sujeitos à indexa-
ção contratual ou legal, são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de 
correção correspondente. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são 
reconhecidos no resultado do exercício em bases correntes. 2.5 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou demais fins.  
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa: (i) Dinheiro em caixa; 
(ii) Depósitos bancários; e (iii) Aplicações financeiras de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Portanto, um investimento normalmente se qualifica como equivalente de 
caixa quando possui vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data de sua contratação. 2.6 Instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor 
justo acrescidos dos custos e receitas diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos financeiros são 
mensurados com base no modelo de negócios para gestão de ativos financeiros e nas 
características contratuais dos fluxos de caixa, conforme a relação a seguir: (i) Ativos 
financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado. (ii) Ativos financei-
ros subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. (iii) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Os passivos financeiros não derivativos são mensurados ao Custo Amor-
tizado. O pronunciamento técnico CPC 46 estabelece uma hierarquia de três níveis a 
ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo. Segue a descrição dos três níveis 
dessa hierarquia: Nível 1 - São determinados com base nos preços praticados em um 
mercado ativos para ativos ou passivos idênticos na data da mensuração. Nível 2 - São 
informações que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamen-
te, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. Nível 3 - São baseadas em dados não 
observáveis, envolvendo a utilização de métodos quantitativos e referenciais de mer-
cado na produção de suas estimativas. Avaliação do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros Ativos financeiros, que não são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado possuem seu valor recuperável avaliado a cada data de balanço. Ativos fi-
nanceiros são considerados sob a perspectiva de perda do valor recuperável quando 
houver evidência objetiva que, como resultado de um ou mais eventos que ocorreram 
após o reconhecimento inicial do ativo financeiro, os fluxos de caixa futuros estima-
dos do investimento tenham sido afetados. Durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia não reconheceu perdas no valor recuperável de ativos fi-
nanceiros. Baixa de ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber o fluxo de caixa do ativo tenham expirado ou quando 
tenha transferido, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade do 
ativo para outra entidade. Passivos financeiros são baixados quando a obrigação as-
sociada tenha sido liquidada, cancelada ou expirada. Instrumentos financeiros de-
rivativos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não realizou 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 2.7 Transações de Paga-
mento: Transações de Pagamento - Ativas: Referem-se aos valores das transações 
realizadas pelos titulares de cartões de crédito, sendo os saldos de contas a receber 
os valores a repassar para os usuários dos cartões de crédito, bem como a remunera-
ção das atividades da Companhia e de demais participantes do arranjo de pagamento 
com prazos inferiores a um ano. As operações dos titulares das transações são cedi-
das, no dia útil seguinte ao dia da captura da transação. Transações de Pagamento 
- Passivas: São representados por saldos devidos à participantes do arranjo de paga-
mento de transações processadas que ainda não foram pagas. 2.8 Outros créditos e 
outras obrigações: Outros créditos: Refere-se principalmente aos impostos federais 
a recuperar e outros créditos referentes a aquisição de recebíveis. Incluem também 
outros ativos não incluídos em outras categorias. Outras obrigações: Incluem quais-
quer outros passivos não incluídos em outras categorias. 2.9 Provisão para perdas 
esperadas: Estão apresentadas a valores de realização, sendo a provisão para perdas 
de créditos esperadas calculada com base nas perdas avaliadas como prováveis. 

Classificação contábil e valores justos dos ativos e passivos: Individual Consolidado
2024 2024

Instrumentos financeiros Classificação Nível Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado Custo amortizado 159.540 159.540 78.937 78.937
Contas a receber Custo amortizado Custo amortizado 6.165 6.165 126.871 126.871
Passivos financeiros
Contas a pagar operacionais Custo amortizado Custo amortizado 174.691 174.691 174.691 174.691

É verificado qual o percentual de necessidade de provisão por faixa de atraso e utili-
zando-se desse indicador é calculado o montante a ser provisionado. A provisão para 
perdas esperadas é constituída para todos os clientes de acordo com critérios internos 
estabelecidos de provisionamento de devedores duvidosos, são considerados no cálcu-
lo valores vencidos e a vencer do mesmo cliente. 2.10 Despesas antecipadas: São 
contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos 
de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, considerando-
se o Princípio da Competência dos Exercícios Societários (“regime de competência”) 
para registro do ativo. 2.11 Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das 
respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A de-
preciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil esti-
mada dos bens. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reco-
nhecidos no resultado. As taxas anuais de depreciação são:
Imobilizado
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Computadores e periféricos 20%
2.12 Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. 
É composto por: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis 
com vida útil definida adquiridos separadamente são softwares e são registrados por 
seu custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada 
dos ativos. Ativos intangíveis gerados internamente: Os ativos intangíveis gerados 
internamente são basicamente softwares. Os gastos com atividades de pesquisa são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. Quando nenhum ativo 
intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimen-
to serão reconhecidos no resultado, quando incorridos. O CPC 04 (R1) fornece diretri-
zes para garantir que os ativos intangíveis sejam contabilizados de forma adequada, 
refletindo seu valor e contribuição para a geração de benefícios econômicos futuros 
da entidade. O Bullla avalia cuidadosamente os critérios de reconhecimento, mensu-
ração dos custos de forma confiável e divulga informações relevantes nas demonstra-
ções financeiras. 2.13 Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangí-
veis: Anualmente, e se houver evidência, a Companhia revisa o valor contábil de seus 
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperá-
vel é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se 
o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for 
menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) 
é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida imediatamente no resultado. Nas demonstrações financeiras individuais, os 
investimentos que o Bullla possui em controladas estão avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial. Com base nesse método, o investimento é contabilizado ao 
custo de aquisição e, posteriormente, atualizado pelas variações de resultado da con-
trolada e nos dividendos reconhecidos, ambos na proporção da participação societária 
que o Bullla possui. Esses investimentos são eliminados no processo de consolidação. 
2.14 Fornecedores: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos dos correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridas, 
quando aplicáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso normal das operações da Companhia. 
2.15 Passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes, são efetuadas de acordo com os critérios definidos na 
Resolução BCB 9/2020, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. São provisionadas quando a proba-
bilidade de perda for avaliada como provável e os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Quando as perdas forem avaliadas como prováveis, 
mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis com suficiente segurança, ou 
quando as probabilidades de perdas são consideradas possíveis, são divulgadas em 
nota explicativa. Os demais riscos referentes a demandas judiciais e administrativas, 
cuja probabilidade de perda é considerada remota, não são provisionados e nem divul-
gados. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação 
de uma provisão são esperados que seja recuperado de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. 2.16 Reconhecimento de receita: A Administração da 
Companhia entende que os fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriun-
dos das operações apenas se tornam realizáveis e confiavelmente mensuráveis quando 
a contraparte (“cliente”) apura, reconhece, aceita e informa a base de transações 
(“relatório financeiro”) que dará origem ao faturamento. Nesse caso, os referidos 

relatórios financeiros servem como evidência da medição do serviço prestado e são 
fundamentais para que o desfecho da transação possa ser estimado com confiabilida-
de, atendendo as condições essenciais para o reconhecimento da receita. Na análise 
das operações e dos contratos com determinados clientes, a Companhia avaliou as 
situações previstas no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente, dentre elas: (i) a responsabilidade primária pela prestação dos serviços ao 
cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a liberdade para estabelecer preços; (iv) o 
risco de crédito; e (v) se está agindo como a gente em determinados contratos. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, dedu-
zida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidos e outras deduções similares. As receitas decorrentes das transações de 
compras com os cartões de crédito emitidos são apropriadas ao resultado na data da 
captura/processamento das transações. 2.17 Resultado de intermediação financei-
ra: As receitas e despesas financeiras são representadas, substancialmente, por rendi-
mentos sobre aplicações financeiras, variações cambiais e atualização das cotas do 
fundo, operações de empréstimo, dentre outros, e são registradas contabilmente pro 
rata temporis, utilizando-se o método de juros efetivos. 2.18 Imposto de renda e 
contribuição social - correntes e diferidos: A despesa com imposto de renda e 
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social na Companhia está 
baseada no lucro real. O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acresci-
da do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240/ano. A contribui-
ção social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Impostos 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos em 
sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins 
fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando-se as 
alíquotas e leis vigentes na data de preparação das demonstrações financeiras e apli-
cáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados. 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada semestralmente, e 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. 2.19 Principais julgamentos, estima-
tivas e premissas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras requer a 
adoção de estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos 
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no 
período demonstrado. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem provisão para créditos liquidação duvidosas (saldos a receber de 
cartões, por exemplo), imposto de renda e contribuição social diferidos (créditos tri-
butários) e redução ao valor recuperável dos ativos (quando aplicável). Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de 
ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. 
A Companhia revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de Caixa e equivalentes 
da Companhia é composto pelos seguintes saldos de disponibilidades e aplicações 
financeiras mensuradas ao Custo Amortizado:

Individual Consolidado
2024 2024

Caixa e bancos 16.079 16.960
Aplicações com liquidez diária (*) 9.480 9.480
Operações compromissadas (*) 2.300 2.300

27.859 28.740
(*) Operações contratadas pela taxa praticada no mercado. As aplicações financeiras 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor.
4. Títulos e valores mobiliários Títulos e valores mobiliários:

Individual Consolidado
2024 2024

Bullla Fundo de Investimentos Multimercado 153.483 –
Cotas de Fundo em Direitos Creditórios – 72.880
Títulos Vinculados (*) 6.057 6.057

159.540 78.937
(*) Referem-se a “Títulos Vinculados a Saldos em Conta Pré-paga” e “Títulos Dados em 
Garantia”. Os saldos apresentados estão registrados em sua totalidade no ativo circulante.

5. Outros Créditos: Individual Consolidado
Notas 2024 2024

Créditos tributários 19.b 45.804 45.804
Devedores por depósitos em garantia 172 172
Impostos e contribuições a compensar 12.638 12.658
Impostos a recuperar 2.833 2.833
Transações de pagamento 1.543 1.543
Títulos e créditos a receber 6.165 126.871
Provisão para devedores duvidosos (153) (515)
Diversos* 68.531 68.521

137.533 257.887
Circulante 110.514 230.868
Não Circulante 27.019 27.019
(*) Refere-se substancialmente a valores a receber pela intermediação de valores até 
o efetivo repasse para a bandeira do cartão de crédito. O produto viagem corresponde 
a R$ 53.499 do saldo apresentado sendo a operação de curto prazo.
6. Outros valores e bens: Individual Consolidado

2024 2024
Despesas pagas antecipadamente
Securitização* 42.116 42.116
Custo sobre emissão das notas comerciais 1.780 1.780
Outras despesas antecipadas** 14.966 14.966

58.862 58.862
Circulante 31.223 31.223
Não Circulante 27.639 27.639
(*) Refere-se à despesa com a cessão de recebíveis cuja realização foi executada de forma 
antecipada.(**) Refere-se substancialmente ao diferimento do consumo de cartões. 
7. Investimentos: Participação em controladas: 

2024

Empresas Participação

Patrimônio 
líquido 

ajustado

Resultado de 
participação 
no exercício

Valor do 
investimento

Bullla Securitizadora 100,000% 40.147 (5.439) 40.147
Bullla - SEP 100,000% 1.004 (31) 1.004

41.151 (5.470) 41.151
Os aportes realizados no Bullla Securitizadora, são decorrentes de adiantamento para 
futuro aumento de capital que ocorreram no decorrer do exercício de 2024, no montan-
te de R$ 40.147. De acordo com a ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
realizada em 30 de agosto de 2024, há previsão de integralização no montante de 
R$ 50.000 em até 12 meses. 8. Imobilizado, intangível e direitos de uso: Os ativos 
imobilizados, intangíveis e de Direitos de uso estão compostos da seguinte forma:

Individual
2024

Custo
Aquisições/ 

Baixas
Amortizações/ 

Depreciações
Saldo 

Contábil
Imobilizado
Móveis e equipamentos 327 – (209) 118
Instalações 1.068 – (800) 268
Máquinas e equipamentos 440 – (226) 214
Computadores e periféricos 684 36 (662) 58
Benfeitorias – 1.209 (81) 1.128

2.519 1.245 (1.978) 1.786
Intangível
Direitos de uso de software 6.530 2 (6.132) 400
Desenvolvimento de software 27.738 – (18.974) 8.764
Plataforma - Moc Pequi 565 – (215) 350
Intangível em Andamento (*) 8.995 20.505 – 29.500

43.828 20.507 (25.321) 39.014
Consolidado

2024

Custo
Aquisições/ 

Baixas
Amortizações/ 

Depreciações
Saldo 

Contábil
Imobilizado
Móveis e equipamentos 328 – (209) 119
Instalações 1.068 – (800) 268
Equipamentos de processamento de dados 24 – (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 6 – (3) 3
Máquinas e equipamentos 440 – (226) 214
Computadores e periféricos 684 36 (662) 58
Benfeitorias – 1.209 (82) 1.127

2.550 1.245 (2.006) 1.789
Intangível
Direitos de uso de software 6.530 2 (6.132) 400
Desenvolvimento de software 27.738 – (18.974) 8.764
Bullla - MVP 1.1 426 – (159) 267
Plataforma - Moc Pequi 565 – (215) 350
Intangível em Andamento (*) 8.995 20.505 – 29.500

44.254 20.507 (25.480) 39.281
(*) O intangível em andamento consiste no desenvolvimento de software destinado ao 
aumento da eficiência operacional do Bullla. Os itens adicionados ao intangível em 
andamento foram classificados de acordo com o CPC 04 quanto a intangível em fase 
de desenvolvimento. Os critérios estão descritos na Nota Explicativa 2.12. 
9. Relações interfinanceiras: Individual Consolidado

2024 2024
Afiliados a reembolsar - bandeira 174.442 174.442
Outros 249 249

174.691 174.691
Os saldos classificados nessa rubrica referem-se substancialmente a pagamentos de 
repasse para a bandeira e estão registrados em sua totalidade no ativo circulante.

10. Obrigações por empréstimos e repasses: As captações são mensuradas ao Custo Amortizado e sua composição está demonstrada a seguir:
Individual Consolidado

Tipo de Empréstimo Taxa Contratual Data Inicial Vencimento Quantidade de Parcelas 2024 2024
Banco Santander S.A. Notas Comerciais CDI+ 4,48% a.a. 04/06/2024 22/05/2028 48 50.189 50.189
Banco Bradesco S.A. Notas Comerciais CDI+ 4,48% a.a. 04/06/2024 22/05/2028 48 50.189 50.189

100.378 100.378
Circulante 19.822 19.822
Não Circulante 80.556 80.556
11. Fiscais e Previdenciárias:

Notas Individual Consolidado
2024 2024

Obrigações Fiscais
Parcelamentos de tributos 3.963 3.964
Impostos s/serviços de terceiros 508 508
Impostos s/receitas a recolher 2.004 2.009
Impostos Correntes 19.a 7.473 7.473

13.948 13.954
Obrigações Trabalhistas
Impostos s/folha a pagar 2.624 2.624

2.624 2.624
16.572 16.578

Circulante 12.608 12.614
Não Circulante 3.964 3.964
12. Provisões:

Individual Consolidado
2024 2024

Provisões s/salários
 Provisão sobre férias 2.364 2.364
 Gratificações - PLR* 3.356 3.356
Provisões operacionais
 Provisões - Mastercard 3.865 3.865
Provisões passivos contingentes
 Trabalhistas 1.569 1.569
 Cíveis 646 676

11.800 11.830
Circulante 9.584 9.584
Não Circulante 2.216 2.246
* Refere-se à provisão de participação nos lucros e resultados do exercício. A Compa-
nhia é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista e cível. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia encerrou o exercício com um saldo de 
perdas prováveis no montante de R$ 2.215, no individual e R$ 2.245, no consolidado. 
As causas cíveis e administrativas totalizam R$ 646, no individual e R$ 676, no con-
solidado, e o saldo é composto por processos que aguardam julgamento e não afetam 
representativamente o resultado e as operações da Companhia; As causas trabalhistas 
totalizam R$ 1.569, no individual e no consolidado, e o saldo é composto por ações 
relativas a questões trabalhistas de categoria profissional, que discutem horas extras, 

equiparação salarial, entre outros. Não há contingências fiscais na data-base destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Perda Possível: Em 31 de de-
zembro de 2024, foram classificadas pelos assessores jurídicos, como possíveis de 
perda, os montantes R$ 1.196, no individual e R$ 1.235, no consolidado. 13. Patri-
mônio líquido: O capital social individual e consolidado em 31 de dezembro de 2024 
é de R$ 97.281 dividido em 240.362.694 ações ordinárias e 2.262 ações preferenciais, 
todas nominativas sem valor nominal. No exercício houve a distribuição de forma 
antecipada de dividendos no montante de R$ 10.000. No exercício, houve a constitui-
ção de reserva legal no montante de R$ 1.498. Dos lucros verificados, será deduzida a 
parcela de 5% para constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social. O restante terá destinação que lhe for determinada por Assembleia Geral. 
14. Transações e saldos com partes relacionadas: Partes relacionadas: Os saldos 
individuais e consolidados na data-base de 31 de dezembro de 2024 apresentados a 
seguir, e representam a relação da Bullla Instituição de Pagamentos S.A. com a Bullla 
Sociedade de Empréstimos entre Pessoas S.A., Bullla Companhia Securitizadora de 
Direitos Creditórios S.A., Bullla Holding S.A., Fundo de Investimento Bullla Multimer-
cado e Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Bullla (FIDC Bullla).

Individual Consolidado
2024 2024

Títulos e Valores Mobiliários
 Fundo de Investimento Bullla Multimercado 153.484 –
 Cotas de Fundo em Direitos Creditórios – 72.765

153.484 72.765
Valores a receber
 Bullla Securitizadora S.A. 8 –
 Bullla Holding S.A. 16 –

25 –
Valores a pagar
 Bullla Securitizadora S.A. 610 –

610 –
Despesa - Coligada
 Bullla SEP S.A. 480 –

480 –
Receita - Coligada
 Bullla SEP S.A. 27 –
 Fundo de Investimento Bullla Multimercado 19.318 12.800
 FIDC Bullla (*) 1.111 1.111

20.456 13.911
(*) A carteira do FIDC Bullla foi encerrada em abril de 2024.

Remuneração da administração e conselho da administração: No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, foram registrados honorários do pessoal-chave da  
administração no valor de R$ 8.137. 15. Receitas de prestações de serviços:

Individual Consolidado
2024 2024

Receitas de prestação de serviços
Receita de Cartão Virtual (*) 34.503 34.503
Receitas Parceria Comercial (**) 126.988 126.988
Outras 2.147 2.379
Total 163.638 163.870
(*) As Receitas de Cartão Virtual referem-se a taxas cobradas de clientes e auferidas 
com base no volume transacionado do produto. Este é destinado para intermediar e 
facilitar pagamentos na indústria de viagens através da bandeira Mastercard. (**) As 
receitas provenientes da prestação de serviços da Companhia são decorrentes da taxa 
de originação cobrada pela intermediação de negócios realizados por meio de agente 
bancário. Tais negócios consistem na oferta de cartão flexível com benefícios para os 
colaboradores das empresas clientes (B2B) de Bullla. 
16. Despesas por natureza: Individual Consolidado

2024 2024
Despesas administrativas (90.064) (90.661)
 Processamento de Dados (46.742) (46.758)
 Serviços de Terceiros (17.234) (17.281)
 Propaganda e Publicidade (9.158) (9.158)
 Comunicações (5.132) (5.132)
 Material (3.485) (3.485)
 Serviços Técnicos Especializados (2.178) (2.346)
 Aluguéis (1.691) (1.699)
 Promoções e Relações Públicas (1.302) (1.302)
 Viagem no País (1.208) (1.208)
 Outras Despesas Administrativas (1.074) (1.306)
 Manutenção e Conservação de Bens (349) (349)
 Transporte (338) (338)
 Água, Energia e Gás (174) (174)
 Taxa de Administração do Fundo – (125)
Despesas de pessoal (50.373) (50.373)
 Proventos (24.677) (24.677)
 Encargos Sociais (8.763) (8.763)
 Diretoria e Conselho de Administração (8.137) (8.137)
 Benefícios pagos a empregados (7.883) (7.883)
 Treinamento de Pessoal (892) (892)
 Remuneração De Estagiários (21) (21)
Despesas tributárias (18.688) (18.720)
Provisões para contingência (244) (240)
Provisões para créditos de liquidação duvidosa (58) (35)
Depreciação e Amortização (3.703) (3.727)
Outras receitas/(despesas) operacionais 145 (1.199)
Resultado de equivalência patrimonial (5.471) –
Total (168.457) (164.955)
17. Receitas de intermediação financeira: Individual Consolidado

2024 2024
Receitas de intermediação financeira
Receitas de operações com títulos e valores mobiliários 24.944 23.530
Resultado de serviços financeiros Bullla (*) 53.894 53.894

78.838 77.424
(*) Refere-se à remuneração auferida a partir do consumo de produtos e serviços de 
parceiro. A receita é gerada a partir da intermediação de potenciais consumidores ori-
ginados a partir da base de clientes pessoa física, com vínculo empregatício com os 
clientes pessoa jurídica do Bullla. Impostos sobre o lucro. 
18. Despesas de intermediação financeira: Despesas de intermediação financeira 
individuais e consolidadas:

Individual Consolidado
Operações de empréstimos 2024 2024
Juros Pagos e Incorridos (2.797) (2.797)
Despesas - Notas Comerciais (8.437) (8.437)

(11.234) (11.234)
Despesas de operações com títulos e valores mobiliários
Resultado com Cotas de Fundo em Direitos Creditórios – (2.236)

– (2.236)
Outras receitas/(despesas) financeiras
Serviços Bancários (1.630) (1.716)
Juros e Multas Fornecedores (58) (58)
Juros e Multas Parcelamentos Tributários (294) (294)
Multas Tributarias (1.032) (1.032)
Juros e Multas (15) (16)
Despesa - Notas Comerciais (299) (299)

(3.328) (3.415)
Total (14.562) (16.885)
19. Impostos sobre o lucro: a) Apuração dos impostos correntes:

2024
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 56.103
(+) Adições Permanentes 6.004
(+) Adições Temporárias 4.279
(-) Exclusões Permanentes (3)
(-) Exclusões Temporárias (34.316)
Resultado Fiscal do exercício 32.067
Despesa de tributo corrente (7.483)
 Provisão para imposto de renda (5.465)
 Provisão para contribuição social (2.018)
Despesa de tributo diferido (3.079)
 Provisão para imposto de renda - diferido (2.245)
 Provisão para contribuição social - diferido (834)
b) Movimentação dos ativos fiscais diferidos:

2024
Prejuízo fiscal/Base negativa 43.910
Imposto de renda 32.741
Contribuição social 11.169
Diferenças temporárias - Outras provisões 1.894
Imposto de renda 1.393
Contribuição social 501
Total 45.804
Circulante 18.785
Não Circulante 27.019
c) Expectativa de realização dos ativos diferidos: A expectativa de realização dos 
ativos diferidos respalda-se em Estudo Técnico elaborado em 31 de dezembro de 2024:
Ano de realização 2025 2026 Total
Expectativa de realização
Prejuízo fiscal/Base negativa
Imposto de renda 12.696 20.044 32.740
Contribuição social 4.571 6.598 11.169
Diferenças temporárias - Passivos Contingentes
Imposto de renda 1.116 277 1.393
Contribuição social 402 100 502
Total 18.785 27.019 45.804
O Estudo do Crédito Tributário foi atualizado em 31/12/2024, conforme previsto pela 
regulamentação vigente e foi aprovado pelo Conselho de Administração em 03 de fe-
vereiro de 2025. As projeções foram realizadas com base no plano de negócios da 
companhia, pautado pela expectativa de crescimento da base de cartões, e, pondera-
do pela curva histórica de ativação destes cartões. As projeções são segregadas pelos 
principais produtos: empréstimos parcelados, compras nos cartões e geração de cartão 
virtual. 20. Gestão de riscos e de capital: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; 
• Risco de fraude; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e 
• Gestão de capital. Estrutura do gerenciamento de risco: O gerenciamento de riscos 
do Conglomerado Bullla é feito através da Diretoria de Gestão de Riscos, que atua de 
forma independente das áreas de negócio e da auditoria interna. O Conglomerado 
Bullla possui uma Política de Gestão Integrada de Riscos que regula e define os pro-
cessos, a estrutura de governança, papéis e responsabilidades na gestão de riscos, 
buscando atender às exigências do Banco Central do Brasil. A gestão de riscos visa o 
monitoramento e controle através de processos para identificar, mensurar, monitorar 
e controlar os riscos, além de mecanismos para garantir os limites definidos pela alta 
administração. a) Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte não cum-
prir suas obrigações contratuais, resultando em perdas financeiras para o Conglome-
rado Bullla. O Bullla gerencia esse risco por meio de políticas de crédito e cobrança, 
além da Política de Gestão Integrada de Riscos, no qual mencionam-se estratégias e 
mecanismos para mitigarmos os riscos e mantê-los em níveis estipulados/aceitos pela 
alta administração. b) Risco de fraude: A Companhia utiliza um sistema antifraude 
no monitoramento das transações efetuadas com cartões de crédito que aponta e 
identifica transações suspeitas de fraude no momento da autorização. c) Risco de 
liquidez: Refere-se ao risco de descumprimento das obrigações de pagamento no 
prazo ou de fazê-lo a um custo excessivo. Visa assegurar que o Bullla seja capaz de 
honrar suas obrigações sem afetar seus limites diários e sem incorrer em perdas. O 
Conglomerado Bullla gerencia esse risco por meio do monitoramento de seus fluxos de 
caixa, manutenção de linhas de crédito e investimentos em ativos líquidos. d) Risco 
de mercado: Define-se como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da 
flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelo Bullla. Decorre em 
virtude da possibilidade de mudanças nos fatores de mercado que afetam o valor das 
posições em carteira própria. O Conglomerado Bullla está exposto ao risco de taxa de 
juros em que as variações nas taxas de juros podem afetar o resultado financeiro do 
Bullla, e o risco cambial que pode ocasionar perdas financeiras resultantes da flutua-
ção da taxa de câmbio. e) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos 
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regu-
latórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento da Companhia. O objetivo 
da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia. f) Gestão de capital: A gestão de 
capital do Conglomerado Bullla visa o monitoramento e controle, avaliação da neces-
sidade de capital e planejamento de metas considerando os nossos objetivos estraté-
gicos. O Bullla apura e mantém os índices de modo a assegurar o cumprimento das 
normas regulatórias aplicáveis para mitigar riscos. Além disso, projetamos capital 
aderente ao nosso planejamento estratégico e adotamos um limite definido interna-
mente, além do limite definido pelo Banco Central, para gestão de capital de forma 
prospectiva. 21. Eventos subsequentes: A Resolução 352, de 23 de novembro de 
2023, entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, no qual, estabelece novos 
conceitos e critérios contábeis a serem observados pelas Instituições de Pagamento, 
para: I - Classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financei-
ros; II - Constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
dos seguintes instrumentos financeiros; III - Designação e reconhecimento contábil 
de relações de proteção (contabilidade de hedge); e IV - Evidenciação de informações 
sobre instrumentos financeiros. O Grupo Bullla realizou simulações durante o segundo 
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semestre de 2024 para obter uma melhor compreensão do efeito potencial do novo 
padrão contábil, de acordo com a Resolução BCB n° 352 de 23/11/2023. A classifica-
ção afetará principalmente as carteiras de recebíveis vinculadas a clientes, bem como 
os valores a Receber de Transações de Pagamento Cartão Bullla (pós-pago). A mensu-
ração é realizada por meio do modelo simplificado. Em 31 de dezembro de 2024, o 
Bullla não possui instrumentos de hedge, sendo assim, não realizou os procedimentos 
mencionados acima. Não há expectativa de aquisição de instrumentos dessa natureza. 
A transição acarretará, segundo melhores estimativas, uma redução de 3,39% do pa-
trimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais. Os impactos da transição são baseados 
nas melhores estimativas na data do relatório e os ajustes identificados serão reco-
nhecidos em lucros acumulados na data da transição sensibilizando diretamente o 
patrimônio líquido. As alterações nas práticas contábeis foram aplicadas prospectiva-
mente, considerando potenciais impactos no Patrimônio Líquido:

a) Impactos no patrimônio líquido:
Patrimônio líquido antes dos ajustes
 da Resolução BCB n° 352 (31/12/2024) 158.004
Ajustes provisão para perdas esperadas (8.111)
Efeitos fiscais 2.758
Patrimônio líquido após os ajustes
 da Resolução BCB n° 352 (01/01/2025) 152.651
b) Impactos nas perdas esperadas:
Provisão para perdas esperadas (8.626)
Provisão já constituída 515
Ajustes provisão para perdas esperadas (8.111)
22. Limites Operacionais: As instituições de pagamento devem manter patrimônio 
de referência mínimo de 10,50% dos seus ativos consolidados ponderados por graus 

de risco (risco de crédito, mercado e operacional). Em 31 de dezembro de 2024 o 
Bullla Instituição de Pagamento estava enquadrado neste limite operacional, 
conforme demonstrado a seguir:

31/12/2024
Patrimônio de Referência - PR 74.814
Patrimônio de Referência Exigido - PRE 34.427
Valor Correspondente ao RBAN 1.906
Adicional de Capital Principal (conservação) 8.167
Margem sobre o PR Requerido 293.485
Em 31 de dezembro de 2024, o índice de Basileia, em conformidade com as regras 
vigentes, correspondia a 22,82%. 23. Resultado não recorrente: De acordo com a 
Resolução BCB nº 2/20, deve ser considerado como resultado não recorrente o 

resultado que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as 
atividades típicas de instituição de pagamento e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2024, não houve resultado 
não recorrente a ser apresentado nesta demonstração.

Diretoria

João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente
Daniel Coifman Bergman - Vice-Presidente

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente

Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão - Contador - CRC 1SP - 294229/O-0
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores do Bullla Instituição de Pagamento S.A. São  
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas do Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Bullla IP” e/ou “Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 - e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira do Bullla IP em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nesta data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfases: Informações comparativas: Conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 2.2, chamamos atenção às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, que não estão sendo apresentadas de forma comparativa 
com o exercício anterior, tendo em vista, que a Instituição obteve a autorização 
junto ao Banco Central do Brasil (Bacen), no dia 25 de setembro de 2024. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Transações com partes re-
lacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 14, a Instituição possui transações com 

partes relacionadas, transações relevantes decorrentes de investimentos. Essas tran-
sações foram contratadas em condições comerciais definidas entre as partes. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relató-
rio do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é respon-
sável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Insti-
tuição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar o Bullla IP ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras consolidadas das entidades ou atividades de ne-
gócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/0-1 Contador CRC 1RJ-109.628/O-0
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